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ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO 

AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. APRESENTAÇÃO. 

POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL QUE 

ATENDA A MESMA FINALIDADE. 

Para efeito de exclusão da área de preservação permanente na apuração da base 

de cálculo do ITR, além de preencher os requisitos legais estabelecidos pelo 

Código Florestal, o contribuinte, obrigatoriamente, deveria protocolar o Ato 

Declaratório Ambiental - ADA junto ao IBAMA no prazo regulamentar após a 

entrega da DITR. 

Entretanto, essa obrigação pode ser substituída por outro documento que 

atenda à finalidade de informar ao órgão ambiental da existência da área. No 

caso, não foram apresentados outros documentos de órgão ambiental oficial. 

ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO ANTES DE 

OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. DISPENSA DO ATO 

DECLARATÓRIO AMBIENTAL. SUMULA CARF Nº 122. EXCLUSÃO 

DA BASE DE CÁLCULO. NÃO COMPROVAÇÃO DA AVERBAÇÃO  

A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data 

anterior ao fato gerador suprimiria a eventual falta de apresentação do Ato 

declaratório Ambiental (ADA), para efeito de exclusão da área de reserva legal 

da base de cálculo do ITR, o que não ocorreu na situação de fato. 

ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO. 

Inexistindo nos autos ato do órgão competente que declare expressamente o 

interesse ecológico da área em questão, ou que amplie restrições de uso, 

consoante previsto na alínea b do inciso II do art. 10 da Lei nº 9.393/1997, não 

deve ser reconhecida tal área como de interesse ecológico. 

 

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento 

ao recurso, vencido o conselheiro Martin da Silva Gesto (relator), que deu parcial provimento 

para acatar as áreas de preservação permanente e de reserva legal, e os conselheiros Ludmila 
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 Exercício: 2005
 ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL QUE ATENDA A MESMA FINALIDADE.
 Para efeito de exclusão da área de preservação permanente na apuração da base de cálculo do ITR, além de preencher os requisitos legais estabelecidos pelo Código Florestal, o contribuinte, obrigatoriamente, deveria protocolar o Ato Declaratório Ambiental - ADA junto ao IBAMA no prazo regulamentar após a entrega da DITR.
 Entretanto, essa obrigação pode ser substituída por outro documento que atenda à finalidade de informar ao órgão ambiental da existência da área. No caso, não foram apresentados outros documentos de órgão ambiental oficial.
 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO ANTES DE OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. DISPENSA DO ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. SUMULA CARF Nº 122. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. NÃO COMPROVAÇÃO DA AVERBAÇÃO 
 A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador suprimiria a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA), para efeito de exclusão da área de reserva legal da base de cálculo do ITR, o que não ocorreu na situação de fato.
 ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO.
 Inexistindo nos autos ato do órgão competente que declare expressamente o interesse ecológico da área em questão, ou que amplie restrições de uso, consoante previsto na alínea b do inciso II do art. 10 da Lei nº 9.393/1997, não deve ser reconhecida tal área como de interesse ecológico.
  Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, vencido o conselheiro Martin da Silva Gesto (relator), que deu parcial provimento para acatar as áreas de preservação permanente e de reserva legal, e os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Leonam Rocha de Medeiros, que deram provimento parcial em menor extensão. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo de Sousa Sáteles. O julgamento deste processo seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, aplicando-se o decidido no julgamento do processo 11030.720006/2007-41, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcelo de Sousa Sateles, Martin da Silva Gesto, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson (Presidente). Ausente o conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima.
 
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2019, e, dessa forma, adoto neste relatório excertos do relatado  no Acórdão nº  2202-005.684, de 5 de novembro de 2019, que lhe serve de paradigma.
Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo em face do acórdão do colegiado julgador de primeira instância, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Trata o presente processo de Notificação de Lançamento mediante a qual se exige a diferença de Imposto Territorial Rural - ITR, do imóvel rural de que trata a Notificação. 
Na descrição dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de recolhimento do ITR, decorrente de glosa da área declarada como de preservação permanente e de reserva legal, por falta de comprovação do cumprimento dos requisitos legais.
Houve alteração do valor da terra nua, em adequação aos valores constantes do SIPT. Em consequência, houve aumento da base de cálculo, da alíquota e do valor devido do tributo.
O interessado apresentou a impugnação. Concorda com o valor da terra nua atribuído no lançamento. A impugnação cinge-se à discordância em relação à glosa da área declarada como de preservação permanente e de reserva legal. Afirma que a comprovação das áreas isentas não está condicionada à tempestividade da apresentação do ADA ou da averbação na matrícula. Defende, ainda, que a legislação prevê que o contribuinte não está obrigado a fazer nenhuma comprovação prévia do que foi declarado. Sustenta que o que importa é a existência física das áreas e sua adequação ao que dispõe o Código Florestal.
Aduz que as áreas são isentas pelo simples efeito da lei. Argumenta que as áreas foram devidamente comprovadas por Laudo Técnico, emitido por Engenheiro Agrônomo.
O colegiado julgador de primeira instância entendeu pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo a integralmente do lançamento.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, reiterando as alegações da impugnação. 
É o relatório.
 Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator

Das razões recursais
Como já destacado, o presente julgamento segue a sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do RICARF, desta forma reproduzo o voto consignado no Acórdão nº 2202-005.684, de 5 de novembro de 2019, paradigma desta decisão.
Congratulo o i. Conselheiro Martin da Silva Gesto, pelas bem fundamentadas razões dispostas em seu voto. Entretanto, peço licença para divergir de seu posicionamento em relação às exclusões da área de preservação permanente e reserva legal.
Área de Preservação Permanente (APP) 
No tocante à exclusão das áreas de preservação ambiental da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -ITR, cabe observar os requisitos estipulados para tal exoneração previstos na alínea 'a', no inciso II, no §1º, e no art. 10, da Lei nº 9.393/96, que até 18 de julho de 2013, apresentava a seguinte redação:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
(...)
II área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
Assim, ao analisar a composição da base de cálculo para apuração do ITR nos termos do art. 10 da Lei nº 9.393/96 é possível concluir que podem ser excluídas da tributação as áreas protegidas e de interesse de preservação ambiental, como APP e ARL, nos termos da referida lei.
Todavia, para efeito de exclusão da área de preservação permanente na apuração da base de cálculo do ITR, além de preencher os requisitos legais estabelecidos na Lei nº 4.771/65, o contribuinte deveria, obrigatoriamente, apresentar o ADA ao IBAMA dentro do prazo normativo, nos termos do parágrafo 1º, art. 17-O, da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 (com redação dada pela Lei nº 10.165 de 27/12/2000).
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. (Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1º-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1º A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória. (redação dada pela Lei nº 10.165 de 27/12/2000.
Do mesmo modo, o Decreto nº 4.382 de 19 de setembro de 2002, que regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR, no inciso I, do parágrafo 3º, art. 10, também tratou da obrigatoriedade de apresentar o ADA para efeito da exclusão da área tributável, as áreas correspondentes à de preservação permanente.
Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas (Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II):
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1º);
(...)
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000); (grifo não faz parte do original).
No que tange ao Ato Declaratório Ambiental, o qual deve ser preenchido e apresentado pelos declarantes de imóveis rurais obrigados ao ITR, pode-se afirmar que é um documento de cadastro, junto ao IBAMA, das áreas de interesse ambiental que integram o conjunto do imóvel rural e que possibilita ao Proprietário Rural reduzir o Imposto Territorial Rural � ITR, com a exclusão da área de Preservação Permanente - APP da base tributária, efetivamente protegida e informada no Documento de Informação e Apuração DIAT/ ITR.
No caso em apreço, o contribuinte não apresentou comprovante da solicitação de emissão do ADA, protocolizado junto ao IBAMA, não cumprindo portanto os requisitos legais estabelecidos.
Esclareço que o ADA não seria o único documento que comprovaria a existência da área de preservação permanente, podendo ser apresentado outros documentos emitidos por órgão oficial ambiental, antes do exercício fiscalizado, tais como: Laudo Técnico de Vistoria do Ibama e declaração expedida pelo Instituto Estadual Florestal.
Nesse sentido, cabe citar o acórdão nº 9202-01.933 proferido pela 2ª turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, nos seguintes termos: 
(...)
No caso em tela, apesar de não possuir esse documento específico, o sujeito passivo possui declaração de órgão ambiental, emitida muito antes do fato gerador, que atesta que o imóvel está inteiramente inserido em área de preservação permanente.
Assim, há que se concluir que o documento apresentado é mais consistente do que aquele exigido pela lei, pois não se trata de mera informação para que o órgão ambiental verifique que o imóvel possui área de preservação permanente, mas de reconhecimento do fato pelo órgão.
Nesse sentido, entendo que a exigência legal foi atendida por documento diferente do nela previsto, mas que cumpre de forma mais completa a intenção do legislador.
(...)
Acrescentando ainda a ementa do referido Acórdão, a seguir transcrita: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2003
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. OBRIGATORIEDADE DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL APRESENTADO TEMPESTIVAMENTE. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL QUE ATENDE À MESMA FINALIDADE.
Para ser possível a dedução da área de preservação permanente da base de cálculo do ITR, a partir do exercício de 2001, é necessária a comprovação de que foi requerido tempestivamente ao IBAMA a expedição de Ato Declaratório Ambiental (ADA).
Entretanto, essa obrigação pode ser substituída por outro documento que atenda à finalidade de informar ao órgão ambiental da existência da área.
No caso, foi apresentada declaração, expedida pelo Instituto Estadual de Florestas - IEF antes do exercício fiscalizado, de que o imóvel estava totalmente abrangido em área de preservação permanente definida por decreto estadual, documento mais consistente do que aquele exigido pela lei, pois já traz o reconhecimento da área pelo órgão ambiental.
Recurso Especial do Procurador Negado.
No caso posto, o Recorrente não apresentou o ADA devido e nem outros documentos emitidos por órgão oficial ambiental, que comprovariam a área de preservação permanente, logo mantenho a decisão de origem.
Área de Reserva Legal
No caso da Área de Reserva Legal (ARL - utilização limitada) para efeito de sua caracterização, cabe observar o contido no §4º e no §8º do art. 16 da Lei nº 4.771/65, código florestal, que determina, além da exigência do interesse de proteção ambiental, os seguintes requisitos; a) aprovação prévia do Poder Público quanto a localização da área limitada e ainda b) que essa área definida fosse devidamente averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel. 
Além disso, para efeito de desoneração do ITR da área correspondente à reserva legal, de que trata o disposto na alínea 'a', no inciso II, no §1º, do art. 10, da Lei nº 9.393/96, cabe observar que a área de reserva legal deve estar averbada antes de ocorrência do fato do gerador do ITR, conforme determina o disposto no §1º, do art. 12 do Decreto nº 4.382 de 19 de setembro de 2002.
Art.12º. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, nas quais é vedada a supressão da cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilização sob regime de manejo florestal sustentável (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001).
§1º Para efeito da legislação do ITR, as áreas a que se refere o caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo fato gerador.
De acordo com a Súmula CARF nº 122, o cumprimento dos requisitos formais da referida averbação da reserva legal supre a necessidade de apresentação tempestiva do ADA. 
SUMULA CARF Nº 122.
A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA).
A 1a Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ no julgamento do EResp n° 1.027.051/SC abordou a controvérsia quanto à necessidade prévia de averbação da reserva legal no registro de imóveis como condição para a concessão de isenção do Imposto Territorial Rural - ITR, prevista no art. 10, II, "a", da Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, tendo pacificado tal obrigação. Transcreve-se, para melhor elucidação, o teor da ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1o, II, a, DA LEI 9.393/96. AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. NECESSIDADE. ART. 16, § 8o, DA LEI 4.771/65.
1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do Imposto Territorial Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, prevista no art. 10, § 1o, II, a, da Lei 9.393/96, está, ou não, condicionada à prévia averbação de tal espaço no registro do imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma e relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, entendeu pela imprescindibilidade da averbação.
2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a averbação "da reserva legal" (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 22).
3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e louvável finalidade de estímulo à proteção do meio ambiente, tanto no sentido de premiar os proprietários que contam com Reserva Legal devidamente identificada e conservada, como de incentivar a regularização por parte daqueles que estão em situação irregular.
4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação Permanente, cuja localização se dá mediante referências topográficas e a olho nu (margens de rios, terrenos com inclinação acima de quarenta e cinco graus ou com altitude superior a 1.800 metros), a fixação do perímetro da Reserva Legal carece de prévia delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser situada em qualquer ponto do imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à margem da inscrição da matrícula do imóvel, como administrativamente, nos termos da sistemática instituída pelo novo Código Florestal (Lei 12.651/2012, art. 18).
5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do perímetro da Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da área protegida e, por conseguinte, de direito à isenção tributária correspondente. Precedentes: REsp 1027051/SC, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rei. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2009; AgRg no REsp 1.310.871/PR, Rei. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/09/2012.
6. Embargos de divergência não providos.
Conclui-se então pela necessidade do registro da ARL na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador do ITR para concessão de isenção pleiteada, o que não ocorreu no presente caso, devendo então ser mantida a decisão de piso.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
Conclusão
Importa registrar que nos autos em exame a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de tal sorte que, as razões de decidir nela consignadas, são aqui adotadas. 

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do anexo II do RICARF, reproduzo o decidido no acórdão paradigma, no sentido de em negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson
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Mara Monteiro de Oliveira e Leonam Rocha de Medeiros, que deram provimento parcial em 

menor extensão. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo de Sousa 

Sáteles. O julgamento deste processo seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, aplicando-se 

o decidido no julgamento do processo 11030.720006/2007-41, paradigma ao qual o presente 

processo foi vinculado. 

 
(documento assinado digitalmente) 

Ronnie Soares Anderson – Presidente e Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcelo de Sousa Sateles, 

Martin da Silva Gesto, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de 

Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson (Presidente). Ausente o 

conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima. 
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Relatório 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos, prevista 

no art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela 

Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2019, e, dessa forma, adoto neste relatório excertos do 

relatado  no Acórdão nº  2202-005.684, de 5 de novembro de 2019, que lhe serve de paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo em face do 

acórdão do colegiado julgador de primeira instância, no qual os membros daquele colegiado 

entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte. 

Trata o presente processo de Notificação de Lançamento mediante a qual se exige 

a diferença de Imposto Territorial Rural - ITR, do imóvel rural de que trata a Notificação.  

Na descrição dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de 

recolhimento do ITR, decorrente de glosa da área declarada como de preservação permanente e 

de reserva legal, por falta de comprovação do cumprimento dos requisitos legais. 

Houve alteração do valor da terra nua, em adequação aos valores constantes do 

SIPT. Em consequência, houve aumento da base de cálculo, da alíquota e do valor devido do 

tributo. 

O interessado apresentou a impugnação. Concorda com o valor da terra nua 

atribuído no lançamento. A impugnação cinge-se à discordância em relação à glosa da área 

declarada como de preservação permanente e de reserva legal. Afirma que a comprovação das 

áreas isentas não está condicionada à tempestividade da apresentação do ADA ou da averbação 

na matrícula. Defende, ainda, que a legislação prevê que o contribuinte não está obrigado a fazer 

nenhuma comprovação prévia do que foi declarado. Sustenta que o que importa é a existência 

física das áreas e sua adequação ao que dispõe o Código Florestal. 

Aduz que as áreas são isentas pelo simples efeito da lei. Argumenta que as áreas 

foram devidamente comprovadas por Laudo Técnico, emitido por Engenheiro Agrônomo. 

O colegiado julgador de primeira instância entendeu pela improcedência da 

impugnação apresentada, mantendo a integralmente do lançamento. 

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, reiterando as 

alegações da impugnação.  

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator 

 

Das razões recursais 

Como já destacado, o presente julgamento segue a sistemática dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do RICARF, desta forma reproduzo o 

voto consignado no Acórdão nº 2202-005.684, de 5 de novembro de 2019, paradigma desta 

decisão. 

Congratulo o i. Conselheiro Martin da Silva Gesto, pelas bem 

fundamentadas razões dispostas em seu voto. Entretanto, peço licença 

para divergir de seu posicionamento em relação às exclusões da área de 

preservação permanente e reserva legal. 

Área de Preservação Permanente (APP)  

No tocante à exclusão das áreas de preservação ambiental da incidência 

do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -ITR, cabe observar os 

requisitos estipulados para tal exoneração previstos na alínea 'a', no 

inciso II, no §1º, e no art. 10, da Lei nº 9.393/96, que até 18 de julho de 

2013, apresentava a seguinte redação: 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 

contribuinte, independentemente de prévio procedimento da 

administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela 

Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior. 

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á: 

(...) 

II área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:  

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, 

de 18 de julho de 1989; 

Assim, ao analisar a composição da base de cálculo para apuração do 

ITR nos termos do art. 10 da Lei nº 9.393/96 é possível concluir que 

podem ser excluídas da tributação as áreas protegidas e de interesse de 

preservação ambiental, como APP e ARL, nos termos da referida lei. 

Todavia, para efeito de exclusão da área de preservação permanente na 

apuração da base de cálculo do ITR, além de preencher os requisitos 

legais estabelecidos na Lei nº 4.771/65, o contribuinte deveria, 

obrigatoriamente, apresentar o ADA ao IBAMA dentro do prazo 

normativo, nos termos do parágrafo 1º, art. 17-O, da Lei nº 6.938 de 31 

de agosto de 1981 (com redação dada pela Lei nº 10.165 de 27/12/2000). 

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do 

valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, com base 

em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a 

importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de 
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janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria. (Redação dada pela Lei nº 

10.165, de 2000) 

§ 1º-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não 

poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto 

proporcionada pelo ADA. (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) 

§ 1º A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR 

é obrigatória. (redação dada pela Lei nº 10.165 de 27/12/2000. 

Do mesmo modo, o Decreto nº 4.382 de 19 de setembro de 2002, que 

regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ITR, no inciso I, do 

parágrafo 3º, art. 10, também tratou da obrigatoriedade de apresentar o 

ADA para efeito da exclusão da área tributável, as áreas correspondentes 

à de preservação permanente. 

Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas (Lei 

nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II): 

I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - 

Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 

18 de julho de 1989, art. 1º); 

(...) 

§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a 

que se refere o caput deverão: 

I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - 

ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e 

condições fixados em ato normativo (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, art. 17-O, § 5º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, 

de 27 de dezembro de 2000); (grifo não faz parte do original). 

No que tange ao Ato Declaratório Ambiental, o qual deve ser preenchido 

e apresentado pelos declarantes de imóveis rurais obrigados ao ITR, 

pode-se afirmar que é um documento de cadastro, junto ao IBAMA, das 

áreas de interesse ambiental que integram o conjunto do imóvel rural e 

que possibilita ao Proprietário Rural reduzir o Imposto Territorial Rural – 

ITR, com a exclusão da área de Preservação Permanente - APP da base 

tributária, efetivamente protegida e informada no Documento de 

Informação e Apuração DIAT/ ITR. 

No caso em apreço, o contribuinte não apresentou comprovante da 

solicitação de emissão do ADA, protocolizado junto ao IBAMA, não 

cumprindo portanto os requisitos legais estabelecidos. 

Esclareço que o ADA não seria o único documento que comprovaria a 

existência da área de preservação permanente, podendo ser apresentado 

outros documentos emitidos por órgão oficial ambiental, antes do 

exercício fiscalizado, tais como: Laudo Técnico de Vistoria do Ibama e 

declaração expedida pelo Instituto Estadual Florestal. 

Nesse sentido, cabe citar o acórdão nº 9202-01.933 proferido pela 2ª 

turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, nos seguintes 

termos:  
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(...) 

No caso em tela, apesar de não possuir esse documento específico, o 

sujeito passivo possui declaração de órgão ambiental, emitida muito 

antes do fato gerador, que atesta que o imóvel está inteiramente inserido 

em área de preservação permanente. 

Assim, há que se concluir que o documento apresentado é mais 

consistente do que aquele exigido pela lei, pois não se trata de mera 

informação para que o órgão ambiental verifique que o imóvel possui 

área de preservação permanente, mas de reconhecimento do fato pelo 

órgão. 

Nesse sentido, entendo que a exigência legal foi atendida por documento 

diferente do nela previsto, mas que cumpre de forma mais completa a 

intenção do legislador. 

(...) 

Acrescentando ainda a ementa do referido Acórdão, a seguir transcrita:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL 

RURAL ITR 

Exercício: 2003 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. OBRIGATORIEDADE DE 

ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL APRESENTADO 

TEMPESTIVAMENTE. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR 

DOCUMENTO OFICIAL QUE ATENDE À MESMA FINALIDADE. 

Para ser possível a dedução da área de preservação permanente da base 

de cálculo do ITR, a partir do exercício de 2001, é necessária a 

comprovação de que foi requerido tempestivamente ao IBAMA a 

expedição de Ato Declaratório Ambiental (ADA). 

Entretanto, essa obrigação pode ser substituída por outro documento que 

atenda à finalidade de informar ao órgão ambiental da existência da 

área. 

No caso, foi apresentada declaração, expedida pelo Instituto Estadual de 

Florestas - IEF antes do exercício fiscalizado, de que o imóvel estava 

totalmente abrangido em área de preservação permanente definida por 

decreto estadual, documento mais consistente do que aquele exigido pela 

lei, pois já traz o reconhecimento da área pelo órgão ambiental. 

Recurso Especial do Procurador Negado. 

No caso posto, o Recorrente não apresentou o ADA devido e nem outros 

documentos emitidos por órgão oficial ambiental, que comprovariam a 

área de preservação permanente, logo mantenho a decisão de origem. 

Área de Reserva Legal 

No caso da Área de Reserva Legal (ARL - utilização limitada) para efeito 

de sua caracterização, cabe observar o contido no §4º e no §8º do art. 16 

da Lei nº 4.771/65, código florestal, que determina, além da exigência do 

interesse de proteção ambiental, os seguintes requisitos; a) aprovação 

prévia do Poder Público quanto a localização da área limitada e ainda b) 

que essa área definida fosse devidamente averbada à margem da 

inscrição da matrícula do imóvel.  
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Além disso, para efeito de desoneração do ITR da área correspondente à 

reserva legal, de que trata o disposto na alínea 'a', no inciso II, no §1º, do 

art. 10, da Lei nº 9.393/96, cabe observar que a área de reserva legal deve 

estar averbada antes de ocorrência do fato do gerador do ITR, conforme 

determina o disposto no §1º, do art. 12 do Decreto nº 4.382 de 19 de 

setembro de 2002. 

Art.12º. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem da 

inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, nas 

quais é vedada a supressão da cobertura vegetal, admitindo-se apenas 

sua utilização sob regime de manejo florestal sustentável (Lei nº 4.771, 

de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-

67, de 2001). 

§1º Para efeito da legislação do ITR, as áreas a que se refere o caput 

deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo 

fato gerador. 

De acordo com a Súmula CARF nº 122, o cumprimento dos requisitos 

formais da referida averbação da reserva legal supre a necessidade de 

apresentação tempestiva do ADA.  

SUMULA CARF Nº 122. 

A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em 

data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do 

Ato declaratório Ambiental (ADA). 

A 1
a
 Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ no julgamento do 

EResp n° 1.027.051/SC abordou a controvérsia quanto à necessidade 

prévia de averbação da reserva legal no registro de imóveis como 

condição para a concessão de isenção do Imposto Territorial Rural - ITR, 

prevista no art. 10, II, "a", da Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

tendo pacificado tal obrigação. Transcreve-se, para melhor elucidação, o 

teor da ementa do julgado: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 

ESPECIAL. ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1o, II, a, DA LEI 9.393/96. 

AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE 

IMÓVEIS. NECESSIDADE. ART. 16, § 8o, DA LEI 4.771/65. 

1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do Imposto 

Territorial Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, prevista no art. 10, 

§ 1o, II, a, da Lei 9.393/96, está, ou não, condicionada à prévia 

averbação de tal espaço no registro do imóvel. O acórdão embargado, 

da Segunda Turma e relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 

entendeu pela imprescindibilidade da averbação. 

2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a averbação 

"da reserva legal" (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 22). 

3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e louvável 

finalidade de estímulo à proteção do meio ambiente, tanto no sentido de 

premiar os proprietários que contam com Reserva Legal devidamente 

identificada e conservada, como de incentivar a regularização por parte 

daqueles que estão em situação irregular. 
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4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação 

Permanente, cuja localização se dá mediante referências topográficas e 

a olho nu (margens de rios, terrenos com inclinação acima de quarenta e 

cinco graus ou com altitude superior a 1.800 metros), a fixação do 

perímetro da Reserva Legal carece de prévia delimitação pelo 

proprietário, pois, em tese, pode ser situada em qualquer ponto do 

imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à margem da inscrição da 

matrícula do imóvel, como administrativamente, nos termos da 

sistemática instituída pelo novo Código Florestal (Lei 12.651/2012, art. 

18). 

5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do perímetro 

da Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da área protegida 

e, por conseguinte, de direito à isenção tributária correspondente. 

Precedentes: REsp 1027051/SC, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rei. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2009; AgRg no REsp 

1.310.871/PR, Rei. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

14/09/2012. 

6. Embargos de divergência não providos. 

Conclui-se então pela necessidade do registro da ARL na matrícula do 

imóvel em data anterior ao fato gerador do ITR para concessão de 

isenção pleiteada, o que não ocorreu no presente caso, devendo então ser 

mantida a decisão de piso. 

Conclusão 

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

Conclusão 

 Importa registrar que nos autos em exame a situação fática e jurídica encontra 

correspondência com a verificada na decisão paradigma, de tal sorte que, as razões de decidir 

nela consignadas, são aqui adotadas.  

 

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do anexo II 

do RICARF, reproduzo o decidido no acórdão paradigma, no sentido de em negar provimento ao 

recurso. 
 

(documento assinado digitalmente) 

Ronnie Soares Anderson 
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